
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº ....../20.....

(Processo Administrativo n.°...........)
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 03/2022

Processo Administrativo nº 02029.001319/2021-01

 

Torna-se público que o(a) INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS, por meio do(a) ELIC/TO, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor
preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

 

Data da sessão: 17/08/2022

Link: compras.gov.br

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00 (Horário de Brasília)

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição por dispensa eletrônica de licitação de materiais para atendimento das necessidades  e melhor desenvolvimento das
campanhas do Programa Quelônios da Amazônia - PQA da Superintendência do Ibama no Tocantins, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá em item, conforme tabela constante abaixo.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

Elemento de
Despesa UND QUANTIDADE

VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR TOTAL
ESTIMADO

1 FOGÃO INDUSTRIAL CENTRAL, com 5 bocas e forno, dotado de forno e torneiras de controle em dois lados opostos,
fixadas em tubo de alimentação (Gambiarra), alimentado por GLP (gás liquefeito de petróleo) e com queimadores
dotados de dispositivo “supervisor de chama”.

Contendo como Dimensões do corpo (sem considerar a gambiarra) Largura: 1100mm +/- 5 mm, profundidade: 1100
mm +/-  5 mm, altura:  850 mm +/-  5 mm, dimensões máximas externas (com gambiarra), largura: 1330 mm e
profundidade: 1330 mm.

Dimensões internas mínimas do forno: Largura: 590 mm, profundidade: 660 mm, altura: 480 mm, dimensões das
grelhas 400 mm x 400 mm.

O design das grelhas deve garantir a possibilidade de apoio adequado de panelas, com diâmetro a partir de 300mm.

Dimensões dos queimadores: Diâmetro do queimador tipo cachimbo: 90mm +/- 3mm, diâmetro do queimador tipo
coroa: 220mm +/- 3 mm. Capacidade de combustão e características dos queimadores.
O fogão deve possuir identificação do tipo de alimentação, gravada de forma  indelével, em local visível junto à
conexão com a rede de gás, através de uma  das seguintes expressões:  “UTILIZAR GLP”.  5 queimadores duplos,
compostos de queimador tipo “cachimbo” de 300g/hora  conjugado com queimador tipo “coroa” de 300g/h,
perfazendo por boca a  capacidade de 600g/hora de GLP ou capacidade equivalente de Gás Natural,  dotados de
espalhadores de chamas.

Queimador do forno tubular em forma de “U”, com diâmetro de 1”, e

capacidade de queima de

451454 449052-12 Unidade 1 R$ 2.138,56 R$ 2.138,56



800g/h. Torneiras de controle tipo industrial, 3/8” x 3/8” reforçadas, fixadas e alimentadas pela gambiarra.

Cada queimador (conjugado) deve possuir duas torneiras de controle. Todas as  torneiras deverão ter limites
intransponíveis nas posições aberto e fechado, assim como identificação de intensidade das chamas. A torneira do
forno deve  possuir identificação diferenciada para fácil localização, além da identificação  para controle de
temperatura.  Bicos injetores de rosca grossa. Reguladores de entrada de ar fixados a cada  injetor.  Pressão de
trabalho: 2,8 kPa.
Características construtivas:  FOGÃO:  4 pés em perfil “L” de aço inox, de abas iguais de 1 1/2” x 1/8” de
espessura.  Sapatas reguláveis constituídas de base metálica e ponteira maciça de material polimérico, fixadas de
modo que o equipamento fique a aproximadamente 50 mm do piso.

Quadro inferior composto por travessas em perfil “U” de aço inox, em chapa 16 (1,50mm) com 60 mm de altura e
dobras estruturais, soldadas entre si, formando um quadro rígido fixado aos pés através de parafusos e porcas de
aço inox.

Quadro superior composto por travessas em perfil “U” de aço inox em
chapa 18 (1,25mm), tendo as travessas longitudinais 60 mm de altura e as transversais 180mm de altura, soldadas
entre si, formando um quadro rígido  fixado aos pés através de parafusos e porcas de aço inox. As
travessas transversais constituem-se no painel de fechamento lateral do fogão.

Tampo (tempre) constituído em chapa de aço inox, chapa 14 (1,90mm), obtida através de corte a laser, em uma
peça única, onde se encaixam as grelhas em número de 4.

Reforços estruturais do tampo em aço inox, constituídos por perfil “L” em chapa 14 (1,90 mm), de abas iguais de 1
1/4” x 1/16” de espessura, fixados por  solda a ponto na forma de “V” ao longo da superfície inferior do tampo.
Os reforços devem ser aplicados no perímetro do tampo, bem como em suas divisões internas.
Fixação do tampo aos pés, através de 4 cantoneiras de aço inox soldada à face inferior do tampo e fixadas aos pés
através de parafusos e porcas de aço inox.

Conjunto de apoio dos queimadores em aço inox, com 40 mm de largura e 1/8” de espessura, com furação para
encaixe.  2  bandejas  coletoras  em  aço  inox,  chapa  20  (0,90  mm)  com  puxador  desenvolvido na própria
peça. Conjunto de guias corrediças em aço inox para as bandejas coletoras, chapa 18 (1,25 mm). Grade inferior em
aço inox para panelas, constituídos por perfil “U” em chapa 20 (0,90 mm), com 70 mm de largura, e espaçamento
máximo de 130 mm. Grelhas de ferro fundido para apoio de panelas, removíveis, em número de 4.

Apoio e fixação do forno através de cantoneiras de 1/4” x 1/8” e de parafusos autoatarraxantes de aço inox.

Tubo de distribuição sem aço inox, com diâmetro interno de 1”, fixado ao fogão por meio de 4 suportes em ferro
fundido, fixados à estrutura através de  parafusos sextavados e porcas em aço inox. O tubo de distribuição
deverá contornar todo o fogão e a entrada do gás se fará através de conexão tipo “T”, de 1”, com redução para 1/2”,
situada no ponto médio da lateral esquerda do fogão. Ao “T” deverá ser acoplado um niple duplo de 1/2” que por
sua vez, deverá ser conectado ao terminal de acoplamento quando da instalação do fogão.

Alimentação do fogão através de terminal de acoplamento em tubo metálico  flexível para condução de gases
conforme ABNT NBR 14177 – Tubo flexível metálico para instalações de gás combustível de baixa pressão. Fogão e
forno com design moderno, estrutura nas laterais e atrás em chapa em inox 304.
FORNO: Forno industrial a gás, de baixo consumo e acendimento no fogão existente de 4 queimadores. Medidas
externas (Tolerância de 10%) 480 mm altura, 630 mm profundidade, 590 mm largura, com no mínimo 2 grades em
inox reforçado.

Paredes e teto confeccionados em chapa de aço inox, duplos, sendo a face  interna confeccionada em chapa 20
(0,90mm) e a face externa em chapa 18  (1,25mm). Isolamento entre elas de lã de vidro ou de rocha com
espessura mínima de 60 mm e densidade mínima 64 Kg/m3.

Corpo da porta em chapa de aço inox, dupla, com isolamento entre as chapas  de lã de  vidro ou de rocha com
espessura mínima de 60 mm e densidade mínima 64  Kg/m3.  Eixo de abertura da porta horizontal, dobradiças
reforçadas com mola e puxador em baquelite.

Obs.: A porta deve possuir dispositivo que a mantenha aberta sem a aplicação  de força ou fechada de forma
hermética.
Piso em placa de ferro fundido, bipartido e removível, com orifício de

visualização das chamas. Alternativamente, o piso pode ser fabricado em chapa de aço carbono, esmaltada a fogo.
Espessura mínima da chapa de 5 mm.  2 bandejas corrediças executadas em arame de aço inox, perfil de seção
circular Ø=1/4”. Distância máxima de 50 mm entre arames.

Alimentação do forno através de tubo metálico flexível de 3/8”.

Requisitos de segurança: Os queimadores do fogão e do forno devem possuir um dispositivo “supervisor de chama”
que mantém aberto o fornecimento de gás para o queimador e fecha automaticamente o fornecimento caso haja a
extinção acidental da chama. O  dispositivo “supervisor de chama” deve ser fabricado de acordo com a



norma  técnica ABNT NBR 15076  -  Dispositivo supervisor de chama para aparelhos  que utilizam gás como
combustível.

Matérias-primas, tratamentos e acabamentos As matérias primas utilizadas na fabricação do equipamento devem
atender às normas técnicas específicas para cada material.

Todas as soldas utilizadas nos componentes em aço inox deverão ser de argônio  e possuir superfície lisa e
homogênea, não devendo apresentar pontos cortantes, superfícies ásperas ou escórias.

Elementos da estrutura do fogão fabricados em aço inox AISI 304. Bandejas coletoras e guias corrediças em aço inox
AISI 304. Grade inferior para panelas em aço inox AISI 304. Parafusos e porcas de aço inox. Ponteiras das sapatas em
poliamida 6.0.

Grelhas do fogão em ferro fundido com acabamento em pintura termo-resistente. Paredes, teto e porta do forno
em chapa de aço inox AISI 304. Puxador do forno em baquelite. Dobradiças do forno em aço inox. Piso em placa de
ferro fundido com acabamento em pintura termo-resistente ou  em chapa  de aço carbono, esmaltada a
fogo. Bandejas do forno em arame de aço inox AISI 304. Bicos injetores em latão.

Torneiras de controle em latão com acabamento cromado.  Queimadores tipo “cachimbo” e “coroa” em ferro
fundido com acabamento em pintura termo-resistente. Espalhadores de chamas em ferro fundido com acabamento
em pintura termo-resistente. Queimador do forno em tubo de aço inox ou em aço carbono esmaltado a fogo. Tubo
de alimentação do forno de cobre.  Todos os elementos fabricados em aço inox deverão ser polidos
(padrão  ASTM).  O equipamento e seus componentes devem ser isentos de rebarbas, arestas  cortantes ou
elementos perfurantes.
Acompanhado de manual de instruções, em Português, fixado em local visível e seguro, contendo: Orientações para
instalação e forma de uso correto;  Procedimentos de segurança;  Regulagens, manutenção e
limpeza; Procedimentos para acionamento da garantia e/ou assistência técnica; Relação de oficinas de assistência
técnica autorizadas em cada Estado; Certificado de garantia preenchido (data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo e número da Nota Fiscal).

2 REFRIGERADOR VERTICAL COMBINADO 260 L, na cor branca, sistema de refrigeração DUPLEX, voltagem 220 V. O
refrigerador deverá possuir certificação INMETRO apresentando classificação energética "A", conforme estabelecido
na Portaria n.º 20, de 01 de fevereiro de 2006. Capacidade total (volume interno): mínima de 260 litros, sendo a a
Capacidade de armazenagem do freezer de no minímo 53 Litros.

Características construtivas: Gabinete externo do tipo monobloco e portas revestidas em chapa de aço com
acabamento em pintura eletrostática (em pó), na cor branca. Sistema de isolamento térmico em espuma de
poliuretano injetado no gabinete e nas portas.

Gabinete tipo "duplex" com duas (2) portas (freezer e refrigerador).

Partes internas revestidas com painéis plásticos moldados com relevos para suporte das prateleiras internas
deslizantes.

Conjunto de prateleiras removíveis e reguláveis, de material resistente. Prateleiras da porta e cestos plásticos,
removíveis e reguláveis. Gaveta plástica para acondicionamento de frutas, verduras e legumes. Prateleira e/ou
gaveta plástica no compartimento do freezer. Formas para gelo no compartimento do freezer. Gaxetas magnéticas
para vedação hermética das portas com o gabinete. Batentes das portas dotados de sistema antitranspirante.
Dobradiças metálicas. Sapatas niveladoras. Sistema de controle de temperatura por meio de termostato ajustável.
Gás refrigerante R600a. Obs.1: O gás a ser utilizado no processo de refrigeração não poderá ser prejudicial à camada
de ozônio, conforme protocolo de Montreal de 1987; ao Decreto Federal nº 99.280 de 07/06/90, e à Resolução
Conama nº 267 de 2000. Obs. 2: O gás refrigerante deve ainda possuir baixo índice GWP (“Global Warming
Potential” – Potencial de Aquecimento Global), conforme Protocolo de Kyoto de 1997 e Decreto Federal nº 5445 de
12/05/05.

Dimensionamento da fiação, plugue e conectores elétricos compatíveis com a corrente de operação. Plugue e
cordão de alimentação com certificação INMETRO. Indicação da voltagem no cordão de alimentação (rabicho) do
aparelho. Requisitos de segurança O produto deve atender os requisitos de segurança estabelecidos na NM 60335-
1: 2006 - Segurança de aparelhos eletrodomésticos e similares – Parte 1: Requisitos gerais.

A companhado de Manual de Instruções, em português, fixado em local visível e seguro, contendo: orientações
para instalação e forma de uso correto; procedimentos de segurança; regulagens, manutenção e limpeza;
procedimentos para acionamento da garantia e/ou assistência técnica; relação de oficinas de assistência técnica
autorizadas em cada Estado; certificado de garantia preenchido (data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo e número da Nota Fiscal). Garantia de Doze meses (1 ano), no mínimo, de cobertura integral do
equipamento. OBS: A data para cálculo da garantia deve ter como base na data de emissão do termo de
Recebimento Definitivo do equipamento. O equipamento deverá conter as seguintes dimensões: Altura 1,62 m,
largura 54,80 cm, profundidade 61,30 cm e Peso 44,00 kg.

445441 449052-12 Unidade 1 R$ 2.399,50 R$ 2.399,50



 

3

FREEZER HORIZONTAL 410 LITROS 2 PORTAS, linha branca, com duas portas basculantes.

O refrigerador deverá possuir certificação do INMETRO apresentando

classificação energética "A ou B”, conforme estabelecido na Portaria n.º 20, de 01 de fevereiro de 2006. Capacidade
total (volume interno): mínima de 410 litros.

Características construtivas: Gabinete externo em aço zincado e pré-pintado com esmalte poliéster e gabinete em
aço galvanizado, sistema de refrigeração por serpentina em cobre embutida em todo corpo do gabinete salvo área
superior, suficiente para evitar a criação de gelo nas bordas do equipamento, dupla ação e evaporador, linha de
sucção e capilar, interligações do compressor e filtro secador deverão ser em cobre, temperatura controlada por
termostato Eletromecânico dreno frontal, com termostato junto ao gabinete do motor dificultando acesso
acidental, de acordo com a legislação vigente.
Gás refrigerante: Obs.1: O gás a ser utilizado no processo de refrigeração não poderá ser prejudicial à camada de
ozônio, conforme protocolo de Montreal de 1987; ao Decreto Federal nº 99.280 de 07/06/90, e à Resolução
Conama nº 267 de 2000. Obs. 2: O gás refrigerante deve ainda preferencialmente possuir baixo índice GWP (“Global
Warming Potential” – Potencial de Aquecimento Global), conforme Protocolo de Kyoto de 1997 e Decreto Federal
nº 5445 de 12/05/05. Plugue e cordão de alimentação com certificação INMETRO. Voltagem: 110V / 220V
(conforme demanda).

Indicação da voltagem no cordão de alimentação (rabicho) do aparelho.
O equipamento deve vir acompanhado de Manual de Instruções em português, fixado em local visível e seguro,
contendo: orientações para instalação e forma de uso correto; procedimentos de segurança; regulagens,
manutenção e limpeza; procedimentos para acionamento da garantia e/ou assistência técnica; relação de oficinas
de assistência técnica autorizadas em cada Estado; certificado de garantia preenchido (data de emissão do Termo de
Recebimento Definitivo e número da Nota Fiscal).

334655 449052-12 Unidade 1 R$ 3.174,38 R$ 3.174,38

4 COLCHÃO SOLTEIRO DE ESPUMA DENSIDADE 33 (ATÉ 100 KG) OU 40 (ATÉ 120KG), 100% espuma extrafirme,
dimensões 17 cm x 78 cm x 188 cm; tratamento do tecido: antiácaro, antifúngico e antialérgico. 215870 449052-42 Unidade 13 R$ 404,25 R$ 5.255,25

5

CAMA BELICHE (DUPLO),  de aço galvanizado, com pintura eletrostática, na cor preta com tamanho que suporte
colchão de 88 cm, com escada em aço galvanizado e proteção da Cama Superior em aço galvanizado, que suporte
no minímo 110 kg por cama. Contendo as seguintes dimensões: largura 0,80 m; altura 1,50 m; profundidade 1,90
m. Espaço entre as camas: 85 cm. Itens Inclusos: 1 Beliche e manual de montagem. Possuindo sistema de
Montagem por parafusos.

 

450257 449052-42 Unidade 5 R$ 966,00 R$ 4.830,00

6

MOTOR DE POPA 18 HP SUPER MANUAL 2 TEMPOS CILINDROS: motor 2 cilindros, 2 (em linha), cilindradas (cc):
294, diâmetro e curso (mm): 60 x 52, sistema de arrefecimento: refrigerado a água com termostato, sistema de
Ignição: CDI, partida: manual, sistema de alimentação: 1 carburador capacidade do alternador (A): 6 hélice:
alumínio acoplado ao motor, comprimento da rabeta (mm): 381, relação de engrenagem: 1.85:1, sistema de
Câmbio: F-N-R (Lateral) Comando: punho, sistema de exaustão: através da hélice, sistema de lubrificação: pré-
mistura, sistema de Injeção de combustível: carburado, tanque de combustível remoto (L): 25, altura do espelho de
popa (rabeta): 15 polegadas. Alterações / Run: atacante, neutro, reverso.

 

407625 449052-34 Unidade 1 R$ 15.067,50 R$ 15.067,50

7

CARRETA TRANSPORTE EMBARCAÇÃO,  reboque para  Barcos de 6 metros, em  aço galvanizado, com  fundo
anticorrosivo, pintura em esmalte sintético na cor verde ou azul. Deve conter: torre regulável, guincho manual 800
lbs com fita e gancho,  pneus  novos aro 13, acompanhando estepe,  Instalação elétrica pronta, acoplador com
corrente de  segurança e ganchos para amarração do barco. Nas seguintes dimensões: comprimento: 6,50 m x
Largura: 1,35 m.

220469 449052-48 Unidade 1 R$ 4.950,00 R$ 4.950,00

8 COLETES SALVA-VIDAS  ATÉ 110 KG, Modelo “JALECO” Classe IV. Fabricado em poliéster grosso e espuma de
polietileno de celula fechada. Tirantes para ajuste na cintura, peito e entrepernas, acabamento em vinil preto para
maior conforto e durabilidade. Ombreiras reforçadas com costura em X. Informações de classe e cuidados de uso na
parte interna do colete.

Tamanho: Único - tórax de até 150 cm. Cor laranja. Informação adicional: Indicado para trabalhos de longa duração,
próximo a bordas em embarcações. Colete de trabalho. Desenvolvido para uso em trabalhos de longa duração,
realizados próximos à borda de embarcações, cais ou construções que apresentem risco de queda em águas calmas.
Normas técnicas aplicáveis Classe IV. Performance de flutuabilidade: 90 N. Fabricado com tecido poliéster grosso e
espuma de polietileno de célula fechada. Ombreiras reforçadas, com costura em “X”. Três fechos acetal 40 mm para
ajuste de cintura e peito. Tirantes de polipropileno para ajuste na cintura, peito e pernas. Acabamento em vinil

374339 339030-28 Unidade 14 R$ 185,20 R$ 2.592,80



preto para maior conforto e durabilidade. Informações de classe e cuidados de uso na parte interna do colete.
Desenvolvido e fabricado de acordo com a NORMA 05/DPC. Homologado pela Marinha do Brasil. Nº 050/2011.

 

9

 
NOTEBOOK COM TELA LCD DE 15.6", na cor prata, bivolt, com Intel® Core™ i7 Quad Core 1.80 GHz ou superior, com
tela TN HD Widescreen Antirreflexo, com resolução de 1366 x 768, com a placa de vídeo dedicada com 2GB GDDR5
de memória, armazenamento: SSD de 256 GB ou superior PCIe NVMe M.2 com expansão slot 2.5", com alto-
falantes com certificação Dolby Audio (2 x 1.5W), conector combo para headset / headphone, abertura de tela 180
graus, microfone tipo Dual Array - Bluetooth 5.0. Com memória RAM de 8 GB DDR4 2666 MHz, com possibilidade
de expansão da memória até 20 GB, portas USB2 (3.2), 1 (2.0), bateria de 2 células 35 Wh, teclado Português-BR
com teclado numérico. Resolução da webcamHD 720p com privacidade e leitor de cartão: SD, SDHC, MMC e SDXC.
Garantia mínima do fornecedor de 12 meses. Conteúdo da embalagem: Notebook, adaptador AC, cabo de força e
Manual.

480188 449052-36 Unidade 1 R$ 4.399,00 R$ 4.399,00

10 CAPA DE PROTEÇÃO PARA COLCHÕES  D33 ou 40, com zíper, 100% Algodão, na cor cáqui ou verde, lavável,
antialérgico, contendo as seguintes dimensões: largura de 88cm, comprimento de 188cm e altura de 30cm. 338015 339030-20 Unidade 18 R$ 72,24 R$ 1.300,32

11

MOTOR ELÉTRICO PARA BARCOS 12 V-  Motor elétrico marinho para barco de pesca, sem escova e silencioso. Com
display Visor Digital, medidor de voltagem,  resistente a água salgada, com potência de 54 libras e tensão 12 Volts,
com haste de aceleração telescópica, possuindo 5 velocidades para frente e 2 velocidades de marcha ré, com
regulagem de altura, direção e ângulo. Suporte de Fixação ao barco em metal c/ parafusos reforçados e suporte c/
10 ângulos diferentes p/ regulagem. Parafusos Em Aço Inox  e hélice Com 3 Pás.
Consumo aproximado de carga/hora em velocidade contínua: Na velocidade 1 ele consome 16A / Hora. Na
velocidade 2 ele consome 26A / Hora. Na velocidade 3 ele consome 36A / Hora. Na velocidade 4 ele consome 46A /
Hora.

407625 449052-34 Unidade 1 R$ 3.736,87 R$ 3.736,87

TOTAL R$ 49.844,17

 

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos
os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço
eletrônico ....

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e
operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;



e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; e

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a
marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos
serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

 



4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de ........ (....).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores
adequados à proposta vencedora.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de
trabalho vigentes.



5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase
de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)
válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

https://sei.ibama.gov.br/sei/www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://sei.ibama.gov.br/sei/www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
fornecedor nos remanescentes.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

 

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma
Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 dias prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor
durante a vigência do contrato.

 

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.



8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez inteiros por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a
8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral
Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.



9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação
relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

 

 

Palmas/TO, 10 de agosto de 2022.

 

 

AUTORIDADE COMPETENTE

 

(assinado eletronicamente)

ISAC BRAZ DA CUNHA

Superintendente

 

 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. Habilitação jurídica:

1.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;



1.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MATHEUS BARBOSA DA SILVA, Técnico Administrativo, em 12/08/2022, às 14:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ISAC BRAZ DA CUNHA, Superintendente, em 12/08/2022, às 14:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ibama.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 12886869 e o código CRC 34B24066.

Referência: Processo nº 02029.001319/2021-01 SEI nº 12886869

ACSU-SE 40 - Conjunto 01 - Lote 6-A - Av. Teotônio Segurado - 1º e 2º Andares - Prédio do Banco do Brasil - Telefone: 
CEP 77021-620 Palmas/TO - www.ibama.gov.br

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ibama.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.ibama.gov.br/sei/www.ibama.gov.br
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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 02029.001319/2021-01

OBJETO

0.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de materiais para atendimento das necessidades  e melhor desenvolvimento das
campanhas do Programa Quelônios da Amazônia - PQA da Superintendência do Ibama no Tocantins, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento:

ITEM ESPECIFICAÇÃO IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

Elemento
de Despesa UND QUANTIDADE

VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR TOTAL
ESTIMADO

1 FOGÃO INDUSTRIAL CENTRAL, com 5 bocas e forno,
dotado de forno e torneiras de controle em dois lados
opostos, fixadas em tubo de alimentação (Gambiarra),
alimentado por GLP (gás liquefeito de petróleo) e com
queimadores dotados de dispositivo “supervisor de
chama”.

Contendo como Dimensões do corpo (sem considerar a
gambiarra) Largura: 1100mm +/- 5 mm, profundidade:
1100 mm +/- 5 mm, altura: 850 mm +/- 5 mm, dimensões
máximas externas (com gambiarra), largura: 1330 mm e
profundidade: 1330 mm.

Dimensões internas mínimas do forno: Largura: 590 mm,
profundidade: 660 mm, altura: 480 mm, dimensões das
grelhas 400 mm x 400 mm.

O design das grelhas deve garantir a possibilidade de apoio
adequado de panelas, com diâmetro a partir de 300mm.
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Dimensões dos queimadores: Diâmetro do queimador tipo
cachimbo: 90mm +/- 3mm, diâmetro do queimador tipo
coroa: 220mm +/- 3 mm. Capacidade de combustão e
características dos queimadores.
O fogão deve possuir identificação do tipo de alimentação,
gravada de forma indelével, em local visível junto à
conexão com a rede de gás, através de uma das seguintes
expressões: “UTILIZAR GLP”. 5 queimadores duplos,
compostos de queimador tipo “cachimbo” de 300g/hora
conjugado com queimador tipo “coroa” de 300g/h,
perfazendo por boca a capacidade de 600g/hora de GLP
ou capacidade equivalente de Gás Natural, dotados de
espalhadores de chamas.

Queimador do forno tubular em forma de “U”, com
diâmetro de 1”, e

capacidade de queima de 800g/h. Torneiras de controle
tipo industrial, 3/8” x 3/8” reforçadas, fixadas e
alimentadas pela gambiarra.

Cada queimador (conjugado) deve possuir duas torneiras
de controle. Todas as torneiras deverão ter limites
intransponíveis nas posições aberto e fechado, assim
como identificação de intensidade das chamas. A torneira
do forno deve possuir identificação diferenciada para fácil
localização, além da identificação para controle de
temperatura. Bicos injetores de rosca grossa. Reguladores
de entrada de ar fixados a cada injetor. Pressão de
trabalho: 2,8 kPa.
Características construtivas: FOGÃO: 4 pés em perfil “L” de
aço inox, de abas iguais de 1 1/2” x 1/8” de espessura.
Sapatas reguláveis constituídas de base metálica e
ponteira maciça de material polimérico, fixadas de modo
que o equipamento fique a aproximadamente 50 mm do
piso.

Quadro inferior composto por travessas em perfil “U” de
aço inox, em chapa 16 (1,50mm) com 60 mm de altura e
dobras estruturais, soldadas entre si, formando um quadro
rígido fixado aos pés através de parafusos e porcas de aço
inox.

Quadro superior composto por travessas em perfil “U” de



aço inox em chapa 18 (1,25mm), tendo as travessas
longitudinais 60 mm de altura e as transversais 180mm de
altura, soldadas entre si, formando um quadro rígido
fixado aos pés através de parafusos e porcas de aço inox.
As travessas transversais constituem-se no painel de
fechamento lateral do fogão.

Tampo (tempre) constituído em chapa de aço inox, chapa
14 (1,90mm), obtida através de corte a laser, em uma peça
única, onde se encaixam as grelhas em número de 4.

Reforços estruturais do tampo em aço inox, constituídos
por perfil “L” em chapa 14 (1,90 mm), de abas iguais de 1
1/4” x 1/16” de espessura, fixados por solda a ponto na
forma de “V” ao longo da superfície inferior do tampo. Os
reforços devem ser aplicados no perímetro do tampo, bem
como em suas divisões internas.
Fixação do tampo aos pés, através de 4 cantoneiras de aço
inox soldada à face inferior do tampo e fixadas aos pés
através de parafusos e porcas de aço inox.

Conjunto de apoio dos queimadores em aço inox, com 40
mm de largura e 1/8” de espessura, com furação para
encaixe. 2 bandejas coletoras em aço inox, chapa 20 (0,90
mm) com puxador desenvolvido na própria peça. Conjunto
de guias corrediças em aço inox para as bandejas
coletoras, chapa 18 (1,25 mm). Grade inferior em aço inox
para panelas, constituídos por perfil “U” em chapa 20
(0,90 mm), com 70 mm de largura, e espaçamento
máximo de 130 mm. Grelhas de ferro fundido para apoio
de panelas, removíveis, em número de 4.

Apoio e fixação do forno através de cantoneiras de 1/4” x
1/8” e de parafusos autoatarraxantes de aço inox.
Tubo de distribuição sem aço inox, com diâmetro interno
de 1”, fixado ao fogão por meio de 4 suportes em ferro
fundido, fixados à estrutura através de parafusos
sextavados e porcas em aço inox. O tubo de distribuição
deverá contornar todo o fogão e a entrada do gás se fará
através de conexão tipo “T”, de 1”, com redução para 1/2”,
situada no ponto médio da lateral esquerda do fogão. Ao
“T” deverá ser acoplado um niple duplo de 1/2” que por
sua vez, deverá ser conectado ao terminal de acoplamento



quando da instalação do fogão.

Alimentação do fogão através de terminal de acoplamento
em tubo metálico flexível para condução de gases
conforme ABNT NBR 14177 – Tubo flexível metálico para
instalações de gás combustível de baixa pressão. Fogão e
forno com design moderno, estrutura nas laterais e atrás
em chapa em inox 304.

FORNO: Forno industrial a gás, de baixo consumo e
acendimento no fogão existente de 4 queimadores.
Medidas externas (Tolerância de 10%) 480 mm altura, 630
mm profundidade, 590 mm largura, com no mínimo 2
grades em inox reforçado.

Paredes e teto confeccionados em chapa de aço inox,
duplos, sendo a face interna confeccionada em chapa 20
(0,90mm) e a face externa em chapa 18 (1,25mm).
Isolamento entre elas de lã de vidro ou de rocha com
espessura mínima de 60 mm e densidade mínima 64
Kg/m3.

Corpo da porta em chapa de aço inox, dupla, com
isolamento entre as chapas de lã de vidro ou de rocha com
espessura mínima de 60 mm e densidade mínima 64
Kg/m3. Eixo de abertura da porta horizontal, dobradiças
reforçadas com mola e puxador em baquelite.

Obs.: A porta deve possuir dispositivo que a mantenha
aberta sem a aplicação de força ou fechada de forma
hermética.
Piso em placa de ferro fundido, bipartido e removível, com
orifício de

visualização das chamas. Alternativamente, o piso pode
ser fabricado em chapa de aço carbono, esmaltada a fogo.
Espessura mínima da chapa de 5 mm. 2 bandejas
corrediças executadas em arame de aço inox, perfil de
seção circular Ø=1/4”. Distância máxima de 50 mm entre
arames.

Alimentação do forno através de tubo metálico flexível de
3/8”.

Requisitos de segurança: Os queimadores do fogão e do
forno devem possuir um dispositivo “supervisor de
chama” que mantém aberto o fornecimento de gás para o



queimador e fecha automaticamente o fornecimento caso
haja a extinção acidental da chama. O dispositivo
“supervisor de chama” deve ser fabricado de acordo com
a norma técnica ABNT NBR 15076 - Dispositivo supervisor
de chama para aparelhos que utilizam gás como
combustível.

Matérias-primas, tratamentos e acabamentos As matérias
primas utilizadas na fabricação do equipamento devem
atender às normas técnicas específicas para cada material.

Todas as soldas utilizadas nos componentes em aço inox
deverão ser de argônio e possuir superfície lisa e
homogênea, não devendo apresentar pontos cortantes,
superfícies ásperas ou escórias.

Elementos da estrutura do fogão fabricados em aço inox
AISI 304. Bandejas coletoras e guias corrediças em aço
inox AISI 304. Grade inferior para panelas em aço inox AISI
304. Parafusos e porcas de aço inox. Ponteiras das sapatas
em poliamida 6.0.

Grelhas do fogão em ferro fundido com acabamento em
pintura termo-resistente. Paredes, teto e porta do forno
em chapa de aço inox AISI 304. Puxador do forno em
baquelite. Dobradiças do forno em aço inox. Piso em placa
de ferro fundido com acabamento em pintura termo-
resistente ou em chapa de aço carbono, esmaltada a fogo.
Bandejas do forno em arame de aço inox AISI 304. Bicos
injetores em latão.

Torneiras de controle em latão com acabamento cromado.
Queimadores tipo “cachimbo” e “coroa” em ferro fundido
com acabamento em pintura termo-resistente.
Espalhadores de chamas em ferro fundido com
acabamento em pintura termo-resistente. Queimador do
forno em tubo de aço inox ou em aço carbono esmaltado
a fogo. Tubo de alimentação do forno de cobre. Todos os
elementos fabricados em aço inox deverão ser polidos
(padrão ASTM). O equipamento e seus componentes
devem ser isentos de rebarbas, arestas cortantes ou
elementos perfurantes.
Acompanhado de manual de instruções, em Português,
fixado em local visível e seguro, contendo: Orientações



para instalação e forma de uso correto; Procedimentos de
segurança; Regulagens, manutenção e limpeza;
Procedimentos para acionamento da garantia e/ou
assistência técnica; Relação de oficinas de assistência
técnica autorizadas em cada Estado; Certificado de
garantia preenchido (data de emissão do Termo de
Recebimento Definitivo e número da Nota Fiscal).

2 REFRIGERADOR VERTICAL COMBINADO 260 L, na cor
branca, sistema de refrigeração DUPLEX, voltagem 220 V.
O refrigerador deverá possuir certificação INMETRO
apresentando classificação energética "A", conforme
estabelecido na Portaria n.º 20, de 01 de fevereiro de
2006. Capacidade total (volume interno): mínima de 260
litros, sendo a a Capacidade de armazenagem do freezer
de no minímo 53 Litros.

Características construtivas: Gabinete externo do tipo
monobloco e portas revestidas em chapa de aço com
acabamento em pintura eletrostática (em pó), na cor
branca. Sistema de isolamento térmico em espuma de
poliuretano injetado no gabinete e nas portas.

Gabinete tipo "duplex" com duas (2) portas (freezer e
refrigerador).

Partes internas revestidas com painéis plásticos moldados
com relevos para suporte das prateleiras internas
deslizantes.

Conjunto de prateleiras removíveis e reguláveis, de
material resistente. Prateleiras da porta e cestos plásticos,
removíveis e reguláveis. Gaveta plástica para
acondicionamento de frutas, verduras e legumes.
Prateleira e/ou gaveta plástica no compartimento do
freezer. Formas para gelo no compartimento do freezer.
Gaxetas magnéticas para vedação hermética das portas
com o gabinete. Batentes das portas dotados de sistema
antitranspirante. Dobradiças metálicas. Sapatas
niveladoras. Sistema de controle de temperatura por meio
de termostato ajustável. Gás refrigerante R600a. Obs.1: O
gás a ser utilizado no processo de refrigeração não poderá
ser prejudicial à camada de ozônio, conforme protocolo de
Montreal de 1987; ao Decreto Federal nº 99.280 de
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07/06/90, e à Resolução Conama nº 267 de 2000. Obs. 2:
O gás refrigerante deve ainda possuir baixo índice GWP
(“Global Warming Potential” – Potencial de Aquecimento
Global), conforme Protocolo de Kyoto de 1997 e Decreto
Federal nº 5445 de 12/05/05.

Dimensionamento da fiação, plugue e conectores elétricos
compatíveis com a corrente de operação. Plugue e cordão
de alimentação com certificação INMETRO. Indicação da
voltagem no cordão de alimentação (rabicho) do aparelho.
Requisitos de segurança O produto deve atender os
requisitos de segurança estabelecidos na NM 60335-1:
2006 - Segurança de aparelhos eletrodomésticos e
similares – Parte 1: Requisitos gerais.

A companhado de Manual de Instruções, em português,
fixado em local visível e seguro, contendo: orientações
para instalação e forma de uso correto; procedimentos de
segurança; regulagens, manutenção e limpeza;
procedimentos para acionamento da garantia e/ou
assistência técnica; relação de oficinas de assistência
técnica autorizadas em cada Estado; certificado de
garantia preenchido (data de emissão do Termo de
Recebimento Definitivo e número da Nota Fiscal). Garantia
de Doze meses (1 ano), no mínimo, de cobertura integral
do equipamento. OBS: A data para cálculo da garantia
deve ter como base na data de emissão do termo de
Recebimento Definitivo do equipamento. O equipamento
deverá conter as seguintes dimensões: Altura 1,62 m,
largura 54,80 cm, profundidade 61,30 cm e Peso 44,00 kg.
 

3 FREEZER HORIZONTAL 410 LITROS 2 PORTAS, linha
branca, com duas portas basculantes.

O refrigerador deverá possuir certificação do INMETRO
apresentando

classificação energética "A ou B”, conforme estabelecido
na Portaria n.º 20, de 01 de fevereiro de 2006. Capacidade
total (volume interno): mínima de 410 litros.

Características construtivas: Gabinete externo em aço
zincado e pré-pintado com esmalte poliéster e gabinete
em aço galvanizado, sistema de refrigeração por

334655 449052-12 Unidade 1 R$ 3.174,38 R$ 3.174,38



serpentina em cobre embutida em todo corpo do gabinete
salvo área superior, suficiente para evitar a criação de gelo
nas bordas do equipamento, dupla ação e evaporador,
linha de sucção e capilar, interligações do compressor e
filtro secador deverão ser em cobre, temperatura
controlada por termostato Eletromecânico dreno frontal,
com termostato junto ao gabinete do motor dificultando
acesso acidental, de acordo com a legislação vigente.
Gás refrigerante: Obs.1: O gás a ser utilizado no processo
de refrigeração não poderá ser prejudicial à camada de
ozônio, conforme protocolo de Montreal de 1987; ao
Decreto Federal nº 99.280 de 07/06/90, e à Resolução
Conama nº 267 de 2000. Obs. 2: O gás refrigerante deve
ainda preferencialmente possuir baixo índice GWP
(“Global Warming Potential” – Potencial de Aquecimento
Global), conforme Protocolo de Kyoto de 1997 e Decreto
Federal nº 5445 de 12/05/05. Plugue e cordão de
alimentação com certificação INMETRO. Voltagem: 110V /
220V (conforme demanda).

Indicação da voltagem no cordão de alimentação (rabicho)
do aparelho.
O equipamento deve vir acompanhado de Manual de
Instruções em português, fixado em local visível e seguro,
contendo: orientações para instalação e forma de uso
correto; procedimentos de segurança; regulagens,
manutenção e limpeza; procedimentos para acionamento
da garantia e/ou assistência técnica; relação de oficinas de
assistência técnica autorizadas em cada Estado; certificado
de garantia preenchido (data de emissão do Termo de
Recebimento Definitivo e número da Nota Fiscal).

4

COLCHÃO SOLTEIRO DE ESPUMA DENSIDADE 33 (ATÉ 100
KG) OU 40 (ATÉ 120KG), 100% espuma extrafirme,
dimensões 17 cm x 78 cm x 188 cm; tratamento do tecido:
antiácaro, antifúngico e antialérgico.

215870 449052-42 Unidade 13 R$ 404,25 R$ 5.255,25

5 CAMA BELICHE (DUPLO), de aço galvanizado, com pintura
eletrostática, na cor preta com tamanho que suporte
colchão de 88 cm, com escada em aço galvanizado e
proteção da Cama Superior em aço galvanizado, que
suporte no minímo 110 kg por cama. Contendo as

450257 449052-42 Unidade 5 R$ 966,00 R$ 4.830,00



seguintes dimensões: largura 0,80 m; altura 1,50 m;
profundidade 1,90 m. Espaço entre as camas: 85 cm. Itens
Inclusos: 1 Beliche e manual de montagem. Possuindo
sistema de Montagem por parafusos.
 

6

MOTOR DE POPA 18 HP SUPER MANUAL 2 TEMPOS
CILINDROS: motor 2 cilindros, 2 (em linha), cilindradas
(cc): 294, diâmetro e curso (mm): 60 x 52, sistema de
arrefecimento: refrigerado a água com termostato,
sistema de Ignição: CDI, partida: manual, sistema de
alimentação: 1 carburador capacidade do alternador (A): 6
hélice: alumínio acoplado ao motor, comprimento da
rabeta (mm): 381, relação de engrenagem: 1.85:1, sistema
de Câmbio: F-N-R (Lateral) Comando: punho, sistema de
exaustão: através da hélice, sistema de lubrificação: pré-
mistura, sistema de Injeção de combustível: carburado,
tanque de combustível remoto (L): 25, altura do espelho
de popa (rabeta): 15 polegadas. Alterações / Run:
atacante, neutro, reverso.
 

407625 449052-34 Unidade 1 R$
15.067,50 R$ 15.067,50

7

CARRETA TRANSPORTE EMBARCAÇÃO, reboque para
Barcos de 6 metros, em aço galvanizado, com fundo
anticorrosivo, pintura em esmalte sintético na cor verde
ou azul. Deve conter: torre regulável, guincho manual 800
lbs com fita e gancho, pneus novos aro 13, acompanhando
estepe, Instalação elétrica pronta, acoplador com corrente
de segurança e ganchos para amarração do barco. Nas
seguintes dimensões: comprimento: 6,50 m x Largura:
1,35 m.

220469 449052-48 Unidade 1 R$ 4.950,00 R$ 4.950,00

8 COLETES SALVA-VIDAS ATÉ 110 KG, Modelo “JALECO”
Classe IV. Fabricado em poliéster grosso e espuma de
polietileno de celula fechada. Tirantes para ajuste na
cintura, peito e entrepernas, acabamento em vinil preto
para maior conforto e durabilidade. Ombreiras reforçadas
com costura em X. Informações de classe e cuidados de
uso na parte interna do colete.

Tamanho: Único - tórax de até 150 cm. Cor laranja.
Informação adicional: Indicado para trabalhos de longa

374339 339030-28 Unidade 14 R$ 185,20 R$ 2.592,80



duração, próximo a bordas em embarcações. Colete de
trabalho. Desenvolvido para uso em trabalhos de longa
duração, realizados próximos à borda de embarcações,
cais ou construções que apresentem risco de queda em
águas calmas. Normas técnicas aplicáveis Classe IV.
Performance de flutuabilidade: 90 N. Fabricado com tecido
poliéster grosso e espuma de polietileno de célula
fechada. Ombreiras reforçadas, com costura em “X”. Três
fechos acetal 40 mm para ajuste de cintura e peito.
Tirantes de polipropileno para ajuste na cintura, peito e
pernas. Acabamento em vinil preto para maior conforto e
durabilidade. Informações de classe e cuidados de uso na
parte interna do colete. Desenvolvido e fabricado de
acordo com a NORMA 05/DPC. Homologado pela Marinha
do Brasil. Nº 050/2011.
 

9

 
NOTEBOOK COM TELA LCD DE 15.6", na cor prata, bivolt,
com Intel® Core™ i7 Quad Core 1.80 GHz ou superior, com
tela TN HD Widescreen Antirreflexo, com resolução de
1366 x 768, com a placa de vídeo dedicada com 2GB
GDDR5 de memória, armazenamento: SSD de 256 GB ou
superior PCIe NVMe M.2 com expansão slot 2.5", com
alto-falantes com certificação Dolby Audio (2 x 1.5W),
conector combo para headset / headphone, abertura de
tela 180 graus, microfone tipo Dual Array - Bluetooth 5.0.
Com memória RAM de 8 GB DDR4 2666 MHz, com
possibilidade de expansão da memória até 20 GB, portas
USB2 (3.2), 1 (2.0), bateria de 2 células 35 Wh, teclado
Português-BR com teclado numérico.  Resolução da
webcamHD 720p com privacidade e leitor de cartão: SD,
SDHC, MMC e SDXC. Garantia mínima do fornecedor de 12
meses. Conteúdo da embalagem: Notebook, adaptador
AC, cabo de força e Manual.

480188 449052-36 Unidade 1 R$ 4.399,00 R$ 4.399,00

10

CAPA DE PROTEÇÃO PARA COLCHÕES D33 ou 40, com
zíper, 100% Algodão, na cor cáqui ou verde, lavável,
antialérgico, contendo as seguintes dimensões: largura de
88cm, comprimento de 188cm e altura de 30cm.

338015 339030-20 Unidade 18 R$ 72,24 R$ 1.300,32



11 MOTOR ELÉTRICO PARA BARCOS 12 V-   Motor elétrico
marinho para barco de pesca, sem escova e silencioso.
Com display Visor Digital, medidor de voltagem,  resistente
a água salgada, com potência de 54 libras e tensão 12
Volts, com haste de aceleração telescópica, possuindo 5
velocidades para frente e 2 velocidades de marcha ré, com
regulagem de altura, direção e ângulo. Suporte de Fixação
ao barco em metal c/ parafusos reforçados e suporte c/ 10
ângulos diferentes p/ regulagem. Parafusos Em Aço Inox  e
hélice Com 3 Pás.
Consumo aproximado de carga/hora em velocidade
contínua: Na velocidade 1 ele consome 16A / Hora. Na
velocidade 2 ele consome 26A / Hora. Na velocidade 3 ele
consome 36A / Hora. Na velocidade 4 ele consome 46A /
Hora.

407625 449052-34 Unidade 1 R$ 3.736,87 R$ 3.736,87

TOTAL R$ 49.844,17

0.2.  O prazo de vigência da contratação está adstrito à duração dos respectivos créditos orçamentários consignados para a finalidade.

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A aquisição dos itens nas especificações e quantidades constantes deste termo tem como base as ações do Programa Quelônios da Amazônia
- PQA, que são desenvolvidas no período reprodutivo dos quelônios da Amazônia, iniciando-se no mês de agosto e se estendendo até o final de dezembro
de cada ano, sendo imprescindível à  Superintendência do Ibama no Tocantins  para suprir às necessidades de fornecimento de materiais essenciais ao
desenvolvimento dos trabalhos praticados pela coordenação do PQA e para o atendimento aos servidores  e usuários externos de forma satisfatória no
desenvolvimento de suas atividades.

1.2. A fim de subsidiar as ações a serem executadas no âmbito do PQA – Programa Quelônios da Amazônia, faz-se necessária a aquisição de
diversos equipamentos relacionados a execução do programa, no qual várias equipes se revezam ao longo de todo o período para garantir o
acompanhamento contínuo de cada fase reprodutiva, desde a desova das matrizes até a eclosão dos filhotes e sua soltura no rio, sendo necessário
à  Superintendência do Ibama no Tocantins  para suprir às necessidades de fornecimento de materiais essenciais ao desenvolvimento dos trabalhos
praticados pela coordenação do PQA.

1.3. A aquisição por Dispensa de Licitação traz maior celeridade na condução do processo, uma vez que dispensa a produção de editais;
publicação de etapas processuais; análise classificação e julgamento de proposta; sessões públicas para execução de lances, entre outras oriundas de
certame licitatório que demandam a realização de Pregão. Esta contratação não caracteriza fracionamento de despesa, pois os objetos adquiridos são
distintos e não pertencem à mesma natureza, portanto, não compartilham de um único limite de dispensa pelo valor.

1.4. A Dispensa de Licitação proporcionará, como consequência a dispensa das etapas processuais que demandam a realização de Pregão,
buscando-se assim a economicidade processual e celeridade nas contratações da Administração.



1.5. Por se tratar de aquisição de pequeno valor, o procedimento se enquadra  na condição de Dispensa de Licitação, conforme a Lei nº
14.133/2021, inciso II do art. 75, devendo adotar, preferencialmente, o sistema de dispensa eletrônica.

2. CRITÉRIOS AMBIENTAIS ADOTADOS (SUSTENTABILIDADE)

2.1. A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, quando couber, conforme disposto na Instrução
Normativa SLTI nº 01/2010, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento e Gestão.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os produtos, a que se refere o presente Termo de Referência, enquadram-se na classificação de Bens Comuns, que podem ser objetivamente
definidos neste Termo de Referência, por meio de especificações usuais praticadas no mercado.

4. ENTREGAS E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única, ao Núcleo de Compras e
Contratos (NUCOMP/IBAMA/TO) no seguinte endereço: AVENIDA JOAQUIM TEOTÔNIO SEGURADO, QUADRA 402 SUL, CONJUNTO 1 LOTE 6A, PLANO
DIRETOR SUL - PALMAS/TO, CEP: 77021-622.

4.2. Os objetos  deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura correspondente e dos documentos de regularidade fiscal
estabelecidos no Termo de Referência.

4.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cindo) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

4.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato.

4.8. Os produtos devem ser entregues contendo marca, fabricante, procedência e prazo de validade mínimo de 12 meses.

4.9. A Contratada obriga-se a entregar os produtos, estritamente, com as especificações descritas neste instrumento, sendo de sua inteira
responsabilidade a reposição dos produtos que venham a ser constatados pela Administração não estar em conformidade com as referidas especificações.

4.10. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA



4.11. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o
exercício de 2021, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 193183/19211

Fonte: 0250 ou 0174

Programa de Trabalho: 18122003220000001

PI: 2140-03

Elemento de Despesa: 339030-20

Valor Estimado: R$ 1.300,32 (um mil e trezentos reais e trinta e dois centavos).

Elemento de Despesa: 339030-28

Valor Estimado: R$ 2.778,00 (dois mil, setecentos e setenta e oito reais).

Elemento de Despesa: 449052-12

Valor Estimado: R$ 7.712,44 (sete mil, setecentos e doze reais e quarenta e quatro centavos).

Elemento de Despesa: 449052-34

Valor Estimado: R$ 18.804,37 (dezoito mil, oitocentos e quatro reais e trinta e sete centavos).

Elemento de Despesa: 449052-36

Valor Estimado: R$ 4.399,00 (quatro mil, trezentos e noventa e nove reais).

Elemento de Despesa: 449052-42

Valor Estimado: R$ 10.489,48 (dez mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e quarenta e oito centavos).

Elemento de Despesa: 449052-48

Valor Estimado: R$ 4.950,00 (quatro mil, novecentos e cinquenta reais).

Valor Total Estimado: R$ 49.844,17 (quarenta e nove mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e dezessete centavos).

5. ENQUADRAMENTO DO OBJETO COMO COMUM

5.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do art. 1º, da Lei 10.520, de 2002.

6. DA CONTRATAÇÃO

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar
o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo.



6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do
instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma)
vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo de Referência e seus anexos;

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos
da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

6.4. O prazo de vigência da contratação está adstrito à duração dos respectivos créditos orçamentários consignados para a finalidade.

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas
neste Termo de Referência, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Aviso, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:  marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
validade;

7.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);

7.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

7.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

7.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7.8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.9. São obrigações da Contratante:

7.9.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Aviso e seus anexos;



7.9.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Aviso e
da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

7.9.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;

7.9.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

7.9.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Aviso e seus
anexos;

7.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa
jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993;

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993,
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.



11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do
contrato.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do
art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação
da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
Aviso.

11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de



comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) /365 I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

13. DA HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÕES

13.1. A qualificação dos proponentes deve ser realizada de acordo com o estabelecido no anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5. cometer fraude fiscal;

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

14.2.2. multa moratória de 10% (dez inteiros por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta)
dias;



14.2.3. multa compensatória de 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

14.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à
obrigação inadimplida;

14.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos;

14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como
infração administrativa no subitem 17.1 deste Termo de Referência.

14.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

14.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o
valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da



responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de
danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15. DAS MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS

15.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente,
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.

16. RESCISÃO CONTRATUAL

16.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993.

17. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

17.1. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco
por cento) de seu valor inicial atualizado.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

18.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

18.2.1. republicar a presente dispensa eletrônica com uma nova data;

18.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

18.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

18.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

18.3. As providências dos subitens 18.2.1 e 18.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores
interessados (procedimento deserto).

18.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Termo de Referência,
deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666compilado.htm


18.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

18.6. As normas disciplinadoras deste Termo de Referência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

18.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

18.8. Em caso de divergência entre disposições deste Termo de Referência e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Termo de Referência.
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